
LEI COMPLEMENTAR Nº 226, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre as regras de previdência
social para os novos servidores
públicos municipais de Içara.

Eu, DALVANIA CARDOSO, Prefeita Municipal de Içara, Faço saber a todos os habitantes
deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente lei
complementar:

 Esta lei dispõe sobre as regras do Regime Próprio de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Içara, para os servidores que forem nomeados após a
publicação desta lei complementar.

 Aplica-se ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais
de Içara o disposto no art. 39, parágrafo 9.º, da Constituição da República, ressalvados os
direitos adquiridos anteriores ao advento desta Lei complementar.

 É proibida a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões
por morte a seus dependentes que não decorra da instituição de regime de previdência
complementar ou que não seja prevista em lei que extinga o Regime Próprio de Previdência
Municipal.

 Os beneficiários do Regime Próprio de Previdência do Município de Içara classificam-
se como segurados, nos termos desta lei complementar e dependentes nos termos de lei
específica.

 São segurados obrigatórios do Regime de Previdência Social do Servidor do Município
de Içara:

I - os servidores municipais efetivos do Município, da Câmara Municipal, das autarquias e
das fundações públicas municipais;

II - os servidores municipais aposentados do Município, da Câmara Municipal, das
autarquias e das fundações públicas municipais, cujos proventos são pagos pelo Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos de Içara;

III - os pensionistas do Município, da Câmara Municipal, das autarquias e das fundações
públicas municipais, cujas pensões são pagas pelo Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos de Içara;

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º
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Parágrafo único. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado
em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de emprego
público, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social.

 Permanece vinculado ao regime de que trata esta Lei, desde que mantenha em dia a
contribuição, aquele que for:

I - Cedido para outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal, dos Territórios ou dos Municípios, ainda que o regime previdenciário destes permita a
filiação;

II - Cedido a empresa pública ou sociedade de economia mista;

III - Afastado ou licenciado do cargo efetivo para:

a) tratar de interesses particulares, desde que recolhidas as respectivas contribuições
previdenciárias facultativas;

b) exercício de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, aplicando-se as
disposições constitucionais pertinentes sobre o afastamento e a respectiva remuneração;

c) os demais tipos de afastamentos estatutários, previstos no Estatuto, Lei Complementar
nº 3, de 27 de dezembro de 1999, e respectivas alterações.

§ 1º No caso de o servidor efetivo ocupar ou vir a ocupar cargo em comissão, declarado
em lei de livre nomeação e exoneração, ou função de confiança, manter-se-á a sua filiação ao
Regime de Previdência Social do Servidor do Município de Içara como servidor público, e a
contribuição incidirá sobre a remuneração no cargo efetivo.

§ 2º Na hipótese de cessão de servidor, em que o pagamento da remuneração seja ônus
do órgão ou entidade cessionária, será desta a responsabilidade pela arrecadação e o
repasse da contribuição previdenciária do servidor e respectiva cota patronal à unidade
gestora do Regime de Previdência Social do Servidor do Município de Içara, conforme
resolução do Conselho Deliberativo do IçaraPrev.

§ 3º Se o cessionário não promover o desconto e a arrecadação das contribuições
devidas, caberá ao Município o recolhimento em prol da unidade gestora e a adoção de
medidas para o ressarcimento junto ao cessionário, bem como adotar providências
administrativas necessárias para fazer cessar os prejuízos ao regime previdenciário.

Seção VI
Das Aposentadorias

 Os servidores ocupantes de cargo efetivo com data de ingresso posterior à publicação
desta lei complementar, poderão se aposentar, mediante parecer prévio do Conselho
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Içara -
IçaraPrev - e ato do órgão de lotação do servidor, cumpridas as seguintes regras:

Art. 6º

Art. 7º
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I - compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade;

II - Por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido,
quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de
avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a
concessão da aposentadoria;

III - Voluntariamente:

a) aos sessenta e dois anos de idade, se mulher, e aos sessenta e cinco anos de idade,
se homem, observados os seguintes requisitos:

b) vinte e cinco anos de contribuição;
c) tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público; e
d) cinco anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.

IV - Por exercício do magistério, voluntariamente, aos titulares do cargo efetivo de
professor, com efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino
fundamental e médio, mediante o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) possuir no mínimo sessenta anos de idade, se homem, ou cinquenta e sete anos de
idade, se mulher;

b) vinte e cinco anos de contribuição em atividades exclusivas de magistério;
c) dez anos de efetivo exercício no serviço público; e
d) cinco anos no cargo em que for concedida a aposentadoria.

V - Na modalidade especial, após avaliação biopsicossocial realizada por equipe
multiprofissional, ao servidor que seja pessoa com deficiência mediante o cumprimento dos
seguintes requisitos:

a) vinte anos de contribuição, se mulher, e vinte e cinco anos de contribuição, se homem,
no caso de deficiência grave;

b) vinte e quatro anos de contribuição, se mulher, e vinte e nove anos de contribuição, se
homem, no caso de deficiência moderada;

c) vinte e oito anos de contribuição, se mulher, e trinta e três anos de contribuição, se
homem, no caso de deficiência leve;

d) cinquenta e cinco anos de idade, se mulher, e sessenta anos de idade, se homem,
independentemente do grau de deficiência.

e) em todas as hipóteses, desde que possua quinze anos de efetivo exercício, quinze
anos de existência da deficiência, e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria,
observados os critérios que seguem:

1. Se o servidor, após a filiação ao Regime Próprio de Previdência Social, tornar-se
pessoa com deficiência, ou tiver seu grau de deficiência alterado, os parâmetros mencionados
serão proporcionalmente ajustados, considerando-se o número de anos em que exerceu
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atividade laboral sem e com deficiência, observado o grau correspondente.
2. O reconhecimento do direito à aposentadoria especial, considera-se pessoa com

deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual
ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

 3. Resolução do Conselho Deliberativo do IçaraPrev disciplinará demais critérios
necessários para a concessão da aposentadoria especial do servidor com deficiência.

 As aposentadorias especiais na modalidade de servidor com deficiência observar-se-a
adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o Regime Geral de
Previdência Social, vedada a conversão de tempo especial em comum.

 A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que
estiver investido, quando insuscetível de readaptação, só será concedida após a
comprovação total e permanente da incapacidade do segurado para o serviço público,
mediante perícia realizada por junta médica que emitira laudo circunstanciado.

Parágrafo único. O pagamento do benefício de aposentadoria por incapacidade
permanente para o trabalho decorrente de doença mental, somente será feito ao curador do
segurado ou ao respectivo apoiante, condicionado à apresentação do termo de curatela, ou de
exibição de comprovação da tomada de decisão apoiada prevista no texto do art. 1.783-A do
Código Civil.

 O aposentado que voltar a exercer qualquer atividade laboral terá a aposentadoria
por incapacidade cessada a partir da data do retorno, observados os procedimentos
administrativos adotados para a reversão de ofício, sem prejuízo da responsabilização penal
cabível e devolução dos valores recebidos.

 A aposentadoria compulsória será automática e declarada por ato administrativo, com
vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade limite de
permanência no serviço público.

 A aposentadoria concedida com utilização de tempo de contribuição decorrente de
cargo, emprego, ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social,
acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição, ressalvadas
as situações anteriores à vigência desta Lei.

 Serão realizadas revisões das condições de saúde que geraram a incapacidade do
servidor, no mínimo, a cada três anos, ficando o aposentado obrigado a se submeter às
reavaliações por junta médica, no prazo determinado pelo IçaraPrev, não inferior a 30 dias,
sob pena de suspensão do pagamento do benefício e reversão de ofício.

§ 1º O servidor aposentado por incapacidade permanente para o trabalho não será
reavaliado conforme a prescrição do caput, nas seguintes hipóteses:

I - após completar sessenta anos de idade;

Art. 8º

Art. 9º

Art. 10.

Art. 11.

Art. 12.

Art. 13.
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II - ou após completar 55 (cinquenta e cinco) anos ou mais de idade, se decorridos quinze
anos da data da concessão da aposentadoria por incapacidade ou de licença para tratamento
de saúde.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplicará se o servidor, se julgando apto ao trabalho,
solicitar a realização de exame pericial.

§ 3º Se da revisão das condições de saúde resultar a reversão da aposentadoria por
incapacidade permanente e, sendo constatada pelo ente a impossibilidade de exercício de
qualquer função laborativa, ou fruição de licença para tratamento de saúde por período
consecutivo de doze meses, o servidor será encaminhado para novo exame pericial.

 Os proventos de todas aposentadorias dos servidores que forem nomeados em cargo
efetivo a partir da vigência desta lei, terão como referência a média aritmética simples das
remunerações e dos salários de contribuição utilizados como base para as contribuições,
atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo
desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela
competência.

§ 1º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo
dos proventos de aposentadoria com fundamento no disposto no caput, o valor constituído
pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo,
estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais
permanentes, desde que incorporáveis, observados os seguintes critérios:

I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que
refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público no
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média aritmética simples
dessa carga horária, proporcional ao número de anos completos de recebimento e
contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a
aposentadoria;

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a
indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens
integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a aplicação,
sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média
aritmética simples do indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e
de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para
a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da vantagem.

III - não serão incluídas no cálculo dos proventos gratificações ou vantagens criadas por
leis que vedem expressamente as respectivas incorporações.

§ 2º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os
seus valores atualizados, mensalmente, de acordo com a variação integral do índice fixado

Art. 14.
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para a atualização dos salários de contribuição considerados no cálculo dos benefícios do
Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

§ 3º Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata o caput
deste artigo serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades
gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro
documento público, podendo o Conselho Deliberativo expedir resolução para regulamentar
documento próprio.

§ 4º As remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, atualizadas na forma
deste artigo, em hipótese alguma poderão ser consideradas como:

I - inferiores ao valor do salário mínimo;

II - superiores ao limite máximo do salário de contribuição quanto aos períodos em que o
servidor esteve vinculado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS; e

III - superiores ao limite máximo do salário de contribuição do Regime Geral de
Previdência, após a instituição do regime de previdência complementar, ressalvadas as
exceções legais.

§ 5º O valor dos proventos calculados na forma deste artigo não poderá ser inferior ao
salário mínimo, conforme disposto no parágrafo 2.º, do art. 201 da Constituição Federal, nem
exceder a remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria.

§ 6º A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo do salário de
contribuição do Regime Geral de Previdência Social para os servidores que ingressarem no
serviço público em cargo efetivo após a implantação de regime de previdência complementar,
ou na hipótese de efetuarem a opção de adesão correspondente.

§ 7º Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em redução do valor
do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização
do tempo excluído para qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo previsto no art. 15,
caput, e parágrafo 2.º do mesmo dispositivo, e para a averbação em outro qualquer outro
regime previdenciário.

 O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da
média aritmética definida na forma prevista no art. 14, com acréscimo de 2 (dois) pontos
percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de
contribuição nos casos do Art. 7.º, II, III, IV e V, desta lei complementar.

Parágrafo único. O valor do benefício de aposentadoria de que trata o artigo 7.º, I,
corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a
um inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma do caput, ressalvado o caso de
cumprimento de critério de acesso para aposentadoria voluntária que resulte em situação mais
favorável.

Art. 15.
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 O valor do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho
que decorra de acidente de trabalho, doença profissional ou do trabalho, ou para
aposentadoria especial de pessoa com deficiência, corresponderá à 100% (cem por cento) da
média contributiva referida no art. 14.

Parágrafo único. A hipótese de aposentadoria por idade do servidor com deficiência,
prevista no art. 7.º, V, "d", os proventos serão calculados em 70% (setenta por cento) da
média prevista no art. 14, acrescida de 1% (um por cento) a cada grupo de doze contribuições
mensais, até o limite máximo de 30% (trinta por cento).

 Acidente de trabalho é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta
ou indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação
funcional que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o
trabalho.

Parágrafo único. Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei:

I - O acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja
contribuído, diretamente, para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou
produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;

II - O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em consequência
de:

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de
serviço;

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao
serviço;

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de
serviço;

d) ato de pessoa privada do uso da razão;
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força

maior;

III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exercício do cargo;

IV - o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de serviço:

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo;
b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe evitar prejuízo ou

proporcionar proveito;
c) em viagem a serviço, inclusive para estudo, financiada pelo Município, dentro de seus

planos para melhor capacitação da mão de obra, independentemente do meio de locomoção
utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; ou

Art. 16.

Art. 17.

Art. 18.
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 É assegurado aos servidores que ingressarem apos a publicacao desta lei
complementar, o reajuste dos benefícios para preservar, em caráter permanente, o seu valor
real, nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social.

Seção XII
Disposições Gerais Sobre os Benefícios

 O benefício previdenciário será pago diretamente ao beneficiário, mediante depósito
em conta corrente ou outra forma estabelecida em regulamento, admitindo-se
excepcionalmente quitação por cheque, mediante decisão fundamentada.

§ 1º Na hipótese de o beneficiário ser portador de moléstia contagiosa ou impossibilidade
de locomoção, deverá ser constituído procurador na forma da lei, devendo o instrumento de
mandato ser renovado ou revalidado a cada 6 (seis) meses.

§ 2º O procurador firmará termo de responsabilidade, comprometendo-se a comunicar
qualquer fato que venha determinar a perda da qualidade de beneficiário, ou outro evento que
possa invalidar a procuração, em especial o óbito do outorgante, sob pena de incorrer em
sanções penais cabíveis.

§ 3º O dependente excluído, por ter sido condenado criminalmente por sentença com
trânsito em julgado, como autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa
desse crime, cometido contra a pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente
incapazes e os inimputáveis, ou que tenha a parte provisoriamente suspensa, na forma do
parágrafo 1.º do mesmo dispositivo legal, não poderá representar outro dependente para fins
de recebimento do benefício.

 O benefício devido ao segurado ou dependente civilmente incapaz será pago ao
cônjuge, companheiro (a), pai, mãe, tutor ou curador, admitindo-se, na falta destes, e por
período não superior a 6 (seis) meses, o pagamento a pessoa designada por determinação
judicial, mediante termo de compromisso firmado no ato do recebimento.

Parágrafo único. Após o prazo fixado neste artigo, o pagamento do benefício será
suspenso até a efetiva regularização da situação.

 Os valores não recebidos em vida pelo segurado serão pagos a seus dependentes
inscritos à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil,
independentemente de inventário ou arrolamento.

 Serão descontados dos benefícios:

I - Contribuições e indenizações devidas pelo segurado ao IçaraPrev;

II - Pagamento administrativo ou judicial de benefício previdenciário indevido, ou além do
devido, inclusive na hipótese de cessação pela revogação de decisão judicial;

Art. 18.

Art. 19.

Art. 20.

Art. 21.

Art. 22.
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III - Imposto de renda retido na fonte em conformidade com a legislação;

IV - Pensão alimentícia fixada judicialmente;

V - contribuições autorizadas a entidades de representação classista; e

VI - demais consignações autorizadas por lei federal ou municipal.

§ 1º Na hipótese do inciso II, do caput, excetuadas as situações de má-fé, o desconto
será feito em prestações não excedentes a 30% (trinta por cento) do valor do benefício,
corrigidas monetariamente pelo mesmo índice de reajuste de vencimentos.

§ 2º Para os fins do disposto no parágrafo 1.º, deste artigo, não caberá o parcelamento
quando o beneficiário tiver a aposentadoria cassada ou da aposentadoria não decorrer
pensão, hipótese em que a cobrança será efetuada junto aos herdeiros ou sucessores do
falecido, na forma da lei.

§ 3º No caso de má fé, a devolução será feita integralmente, com correção monetária
pelos índices adotados pela Fazenda Municipal, e acrescida de juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês e de multa de 2% (dois por cento), calculados sobre o débito.

 Salvo quanto ao valor devido ao regime próprio ou derivado da obrigação de prestar
alimentos, o benefício não poderá ser objeto de penhora, arresto ou sequestro, sendo nula de
pleno direito a sua venda, alienação ou cessão, ou a constituição de qualquer ônus sobre ele
e a outorga de poderes irrevogáveis para o seu recebimento por terceiro.

 Não haverá restituição de contribuição previdenciária, salvo se indevida.

Parágrafo único. No caso de restituição de contribuição previdenciária indevida, o débito
poderá ser parcelado em até 60 (sessenta) meses, acrescido da correção monetária pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, mais juros simples cumulativos de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculado de forma pro rata, observada a prescrição
quinquenal.

 Os pedidos de aposentadoria, exoneração e licença para tratar de interesse particular
ou afastamento a qualquer título, e suas respectivas prorrogações, serão obrigatoriamente
instruídos, com a documentação pertinente, perante o regime próprio.

 O servidor público municipal, ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão,
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo, função ou
emprego temporário, é segurado obrigatório exclusivo do Regime Geral de Previdência Social.

Parágrafo único. A submissão dos servidores de que trata o caput ao Regime Geral de
Previdência não modifica o vínculo ao regime jurídico estatutário ou as respectivas regras e
proibições estabelecidas aos servidores.

Art. 23.

Art. 24.

Art. 25.

Art. 26.
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 O segurado que por força das disposições desta lei tiver sua inscrição cancelada no
Regime de Previdência do Servidor do Município de Içara, receberá, mediante requerimento, a
competente certidão de tempo de contribuição, a ser concedida na forma da legislação federal
pertinente.

 Para comprovação do preenchimento dos requisitos para a fruição dos benefícios,
poderão ser exigidos:

I - quando necessário, exames médicos para a comprovação da permanência da
incapacidade para o trabalho ou submissão à junta médica;

II - declarações, sob as penas da lei, acerca de situações jurídicas de interesse para
concessão ou manutenção de benefícios; e

III - documentos em geral.

§ 1º Não havendo o cumprimento das exigências deste dispositivo legal, o pagamento do
benefício será suspenso até a regularização.

§ 2º Os meios descritos neste dispositivo não excluem a adoção de outras medidas para
verificação do preenchimento dos requisitos legais para a concessão de benefícios.

 Não poderão ser concedidos proventos ou pensões que excedam o valor do subsídio
do Prefeito, nos termos do previsto no art. 37, VI, da Constituição Federal, ressalvadas
disposições constitucionais específicas.

 Sem prejuízo do previsto nesta Lei, aplicam-se supletivamente e subsidiariamente as
disposições federais sobre o regime próprio de previdência dos servidores públicos, e a Lei
Nº 1.822, de 9 de agosto de 2002, naquilo que couber.

 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Publicada no Paço Municipal Ângelo Lodetti em Içara, 20 de dezembro de 2022.

DALVANIA CARDOSO
Prefeita Municipal

Registrada a presente lei na Secretaria da Fazenda em 20 de dezembro de 2022.

ELISÂNGELA ZANOLLI VIEIRA MANARIM
Diretora de Gestão de Recursos
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